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simplificado às microempresas e às empresas de pequeno porte, nas contratações realizadas no âmbito da
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Projeto de Lei
 
Altera a Lei nº 16.928, de 16 de janeiro de 2019, que

dispõe sobre o tratamento diferenciado, favorecido e

simplificado às microempresas e às empresas de

pequeno porte, nas contratações realizadas no

âmbito da Administração Estadual, para incluir as

empresas juniores.
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 
Artigo 1º - O artigo 1º da Lei nº 16.928, de 16 de janeiro de 2019, passa a vigorar com a
seguinte redação:
 
“Artigo 1º - Nas contratações públicas da Administração Estadual deverá ser concedido
tratamento  diferenciado,  favorecido  e  simplificado  às  empresas  juniores,
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  objetivando  a  promoção  do
desenvolvimento econômico e social no âmbito regional, a ampliação da eficiência das
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.” (NR)
 
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

Conforme disposto no artigo 23 da Constituição Federal, é competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proporcionar os meios de
acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação. Ainda, o
artigo 24 estabelece que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre educação, cultura,  ensino, desporto, ciência,  tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovação.
 
Deste  modo,  depreende-se,  a  partir  das  citadas  redações,  que  cabe  ao  Poder
Legislativo Estadual propor iniciativas de valorização do ensino superior e do espírito
empreendedor, sendo uma delas a concessão de tratamento diferenciado, favorecido
e simplificado às  empresas  juniores  nas  contratações  públicas  da  Administração
Estadual.
 
Como estabelece a Lei Federal nº 13.267, de 6 de abril de 2016, empresa júnior é a
entidade  organizada  sob  a  forma  de  associação  civil  gerida  por  estudantes
matriculados  em cursos  de  graduação de  instituições  de  ensino  superior,  com o
propósito de realizar projetos e serviços que contribuam para o desenvolvimento
acadêmico e profissional dos associados, capacitando-os para o mercado de trabalho.
 
Assim,  as  atividades  desempenhadas  pelas  empresas  juniores  são  de  extrema
importância porque criam um efeito cascata muito positivo, a começar pelos impactos
diretos na qualidade do ensino superior, na competência dos profissionais disponíveis
ao mercado de trabalho, no sucesso das empresas, e assim por diante. Em resumo,
essa cadeia de contribuições beneficia  a  economia e,  consequentemente,  todo o
Estado de São Paulo.
 
Neste sentido, faz-se necessário criar a oportunidade de ampliação do alcance e das
possibilidades  de  atuação  das  empresas  juniores,  que  certamente  apresentarão
resultados significativos à Administração Estadual por meio das contratações públicas.
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